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Aimportância das auditorias nas atividades de controle é
histórica, democrática e vital para o aprimoramento da
administração pública. A Cour des Comptes da França,

que em tempos idos ocupou o prédio onde hoje se instala o char-
moso Museu D’Orsay e, atualmente, ocupa o prestigioso Palace
Cambron, tem sua origem no ano de 1318, embora seja na era
napoleônica que tenha adquirido similitude com o modelo atual.
Estudiosos da região de Puglia, no sul da Itália, em especial, o
historiador Renato Russo de Barletta, assinalam que Frederico II
aponta o pioneirismo do Imperador do Sacro-Império em insta-
lar uma Corte de Conti ainda no século XII. O Reino Unido, por
meio do National Audit Office (NAO), refere-se ao ano de 1314
como primeira manifestação documentada.

É evidente que se a auditoria estatal era importante para re-
gimes absolutistas, com o surgimento do Estado moderno, a sua
magnitude ganha contornos decisivos, pois hodiernamente a
prestação de contas é um pilar republicano e, ouso dizer, o con-
trole externo é função essencial à democracia.

O cenário atual − conforme assinala F. Leew em seu insti-
gante Auditing and evaluation: bridging a gap: words to meet,
publicado na edição número 71 da New Directions for Evalution
− é o do surgimento de uma nova disciplina, ou melhor, uma in-
terdisciplina do terceiro milênio, reunindo os melhores conheci-
mentos das técnicas de auditar e de avaliar. Este é o tênue limite
que revela, em si, a diferença fundamental na perspectiva que di-
ferencia auditores e avaliadores.

As Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público
(NBASP), agora disponibilizadas à sociedade brasileira, são o
resultado de exaustivo trabalho de abnegados auditores de con-
trole externo dos Tribunais de Contas do Brasil que harmoniza-
ram as normas, mantendo coerência com os princípios da

NBASP-OK:Layout 1 13/11/2015 14:50 Página 5



Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superio-
res (Intosai), homologadas após o devido processo legal emAs-
sembleia Geral do Instituto Rui Barbosa, realizada em 9 de
outubro de 2015, no Tribunal de Contas de Minas, na cidade de
Belo Horizonte.

Portanto, é hora de celebrar! Temos o LivroAzul dos audito-
res brasileiros! Hora de dizer muito obrigado a todos e todas que
permitiram esta edição! Hora de registrar a contribuição dos 34
Tribunais de Contas do Brasil! Enfim, boa leitura e, principal-
mente, excelente uso!

Sebastião Helvecio
Presidente do IRB

Presidente do TCEMG
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NORMAS BRASILEIRAS DE
AUDITORIADO SETOR PÚBLICO – NBASPs

NÍVEL 1
PRINCÍPIOS BASILARES E PRÉ-REQUISITOS

PARAO FUNCIONAMENTO DOS
TRIBUNAIS DE CONTAS BRASILEIROS

APRESENTAÇÃO

Normas e orientações profissionais são essenciais para a credi-
bilidade, a qualidade e o profissionalismo da auditoria do setor
público. As Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público –
NBASPs do nível 1, emitidas pelo Instituto Rui Barbosa – IRB,
têm como objetivo promover uma auditoria independente e efi-
caz e ainda apoiar os Tribunais de Contas brasileiros no desem-
penho de suas atribuições constitucionais e legais, em benefício
da sociedade.
As NBASPs do nível 1 definem os princípios basilares e os pré-
requisitos para o adequado funcionamento dos Tribunais de Con-
tas brasileiros e para a realização de suas atividades de auditoria
e, sempre que aplicável, demais atividades de fiscalização. Elas
foram desenvolvidas com base nas Normas Internacionais deAu-
ditoria das Entidades Fiscalizadoras Superiores (Issais) dos ní-
veis 1 e 2, emitidas pela Organização Internacional de Entidades
Fiscalizadoras Superiores (Intosai). Também foram utilizadas
como referência as Normas de Auditoria do Tribunal de Contas
da União – NAT, as Normas deAuditoria Governamental – NAG,
as resoluções daAssociação dos Membros dos Tribunais de Con-
tas do Brasil – Atricon, bem como o marco legal que rege a Ad-
ministração Pública brasileira.
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Os pré-requisitos abordados nas NBASPs do nível 1 tratam de
Independência dos Tribunais de Contas (NBASP 10), Valor e Be-
nefícios dos Tribunais de Contas – fazendo a diferença na vida
dos cidadãos (NBASP 12), Transparência e Accountability dos
Tribunais de Contas (NBASP 20), Gestão da Ética pelos Tribu-
nais de Contas (NBASP 30) e Controle de Qualidade para os Tri-
bunais de Contas (NBASP 40). Todos abrangem princípios
básicos, que por sua vez são suportados por requisitos, caracte-
rizados pelo termo “deve” e suas variações. Os requisitos apon-
tam o que é esperado dos Tribunais de Contas na condução de
um desempenho de alta qualidade e credibilidade e representam
o mínimo necessário para o alcance desses objetivos. A expres-
são “é recomendável” representa uma boa prática que é desejá-
vel que seja implantada. A forma “podem” representa uma
faculdade de agir conforme o que foi descrito ou não.
Ao delinear um padrão nacional de atuação, espera-se que as
NBASPs, ora aprovadas ad experimentum, tornem-se um instru-
mento efetivo para promover a competência, a qualidade e a cre-
dibilidade da auditoria do setor público no Brasil e, por
conseguinte, contribua para ummelhor desempenho institucional
dos órgãos de controle governamental.
As NBASPs foram elaboradas seguindo um devido processo, que
abrangeu a elaboração de propostas de minutas pelo Subcomitê
de Normas de Auditoria do IRB, a consulta pública a todos os
Tribunais de Contas brasileiros e a aprovação pela Assembleia
do IRB, composta por membros representantes de todos eles. O
IRB expressa seus mais profundos agradecimentos a todas as ins-
tituições e pessoas que contribuíram efetivamente para o êxito
dessa importante iniciativa.
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As Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público
(NBASP) do Nível 1 – Institucional dos Tribunais de Contas
do Brasil, são emitidas pelo Instituto Rui Barbosa (IRB).
Para mais informações visite www.irbcontas.org

NBASP 30

Gestão da Ética
pelos Tribunais
de Contas
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NBASP 30 – GESTÃO DAÉTICA
PELOS TRIBUNAIS DE CONTAS

INTRODUÇÃO

1. Normas e orientações profissionais são essenciais para a cre-
dibilidade, a qualidade e o profissionalismo da auditoria do
setor público.AsNormas Brasileiras deAuditoria do Setor Pú-
blico (NBASPs), Nível 1, desenvolvidas e emitidas pelo Ins-
tituto Rui Barbosa (IRB), visam à realização de auditorias
independentes e eficazes pelos Tribunais de Contas Brasileiros.

2. As NBASPs, Nível 1, abrangem os princípios fundadores e
os pré-requisitos para o adequado funcionamento e a con-
duta profissional dos Tribunais de Contas, relacionados a in-
dependência, transparência e accountability, ética e controle
de qualidade, que são relevantes para todas as auditorias.

3. A presente norma foi desenvolvida com base no projeto da
Norma Internacional de Auditoria das Entidades Fiscaliza-
doras Superiores (Issai) 30, da Organização Internacional
das Entidades Fiscalizadoras Superiores (Intosai), e também
incorporou disposições, com elas consistentes, das Normas
de Auditoria do Tribunal de Contas da União (NAT), das
Normas de Auditoria Governamental (NAG) e do marco
legal que rege a Administração Pública brasileira.

4. Há muitas expectativas em torno da atuação dos Tribunais
de Contas, que devem contar com a confiança das partes in-
teressadas. A reputação de confiança e de credibilidade de
seus trabalhos perante a sociedade, ao Poder Legislativo, as
partes responsáveis e aos demais usuários de suas informa-
ções representa um propósito que deve ser perseguido e um
risco que deve ser permanentemente gerenciado em nível
institucional nos Tribunais de Contas.

5. Os Tribunais de Contas precisam agir como instituições
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modelo e inspirar comportamento ético, confiança e credi-
bilidade. Como o comportamento ético é um componente
essencial no estabelecimento da confiança e reputação de
uma entidade, a gestão da ética é um pré-requisito para o
funcionamento dos Tribunais de Contas.

6. ANBASP 30 – Gestão de Ética pelos Tribunais de Contas –
estabelece um padrão nacional de atuação, abordando as res-
ponsabilidades gerais dos Tribunais de Contas para promo-
ver o comportamento ético como um componente essencial
para sustentar a confiança e a credibilidade.

7. A ética de um Tribunal de Contas é, essencialmente, um re-
flexo da conduta de seus membros e servidores, que devem
seguir um conjunto de princípios e normas, consubstan-
ciando um padrão de comportamento irrepreensível. Em-
bora o comportamento ético pessoal dependa da vontade de
cada um, ele também é influenciado pelo ambiente de tra-
balho. Portanto, independentemente do comprometimento
individual das pessoas em agir de acordo com princípios éti-
cos, os Tribunais de Contas têm a responsabilidade especí-
fica de promover e proteger a ética e os princípios éticos em
todos os aspectos da organização e de suas atividades.

8. O objetivo desta norma é apresentar um conjunto de princí-
pios éticos e uma visão geral dos aspectos básicos envolvi-
dos na gestão de ética, descrever os requisitos e fornecer
orientações adicionais para auxiliar o cumprimento destes,
tanto nos aspectos relacionados às responsabilidades dos Tri-
bunais de Contas quanto na incorporação dos princípios e
no direcionamento do comportamento ético pessoal no tra-
balho cotidiano e nas situações específicas inerentes a uma
entidade de auditoria pública.

9. Para facilitar a incorporação dos princípios e o direcionamento
do comportamento ético, esta norma contempla requisitos e
orientações para a sua aplicação, como descritos a seguir.
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10. Os requisitos, considerados como critérios para reconhecer
instituições e comportamentos éticos, devem ser cumpridos
tanto pelos Tribunais de Contas quanto pelos seus membros
e servidores. Ao avaliá-los, deve-se considerar que, por
serem requisitos éticos, muitos deles estão relacionados a
controles abstratos e, por isso, requerem a aplicação de mé-
todos de avaliação específicos e adequados.

11. As orientações para aplicação, no âmbito dos Tribunais de
Contas para seus membros e servidores, têm como objetivo
auxiliar no cumprimento dos requisitos. As orientações
podem abordar esclarecimentos sobre o significado dos re-
quisitos, dos conceitos e das justificativas fundamentais;
pontos a serem considerados na implementação, nas suges-
tões de procedimentos para um determinado requisito nos
exemplos de boas práticas que podem ser adotadas.

PRINCÍPIOS ÉTICOS E GESTÃO DAÉTICA

12. Nas atividades de auditoria pública, é esperado que o com-
portamento ético se baseie pelos menos nos cinco princípios
enunciados a seguir, com uma explicação resumida.
a) integridade – agir com integridade, boa-fé e em prol do
interesse público;

b) independência e objetividade – fazer julgamentos de
forma imparcial e isenta;

c) competência – manter conhecimentos e habilidades ade-
quados à função;

d) comportamento profissional – agir de acordo com as
normas profissionais aplicáveis e as mais altas expecta-
tivas das partes interessadas;

e) confidencialidade – proteger adequadamente as infor-
mações.

13. A gestão de ética tem por objetivo fornecer uma razoável
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segurança de que, no trabalho cotidiano e em situações es-
pecíficas inerentes às atividades de auditoria pública, os
princípios éticos serão cumpridos, mediante um comporta-
mento ético esperado e aceitável.

14. A gestão da ética envolve a identificação de riscos (também
chamados de “ameaças” ou “vulnerabilidades”), reais ou
vislumbrados, que possam impactar a reputação de con-
fiança e a credibilidade dos trabalhos dos Tribunais de Con-
tas, e a adoção de respostas mediante a implementação de
controles (também chamados de “salvaguardas”) para redu-
zir os riscos de desvios éticos a um nível aceitável.

15. Riscos de não cumprimento dos princípios éticos podem sur-
gir de diversas formas, incluindo, mas não se limitando, aos
decorrentes de:
a) interesses pessoais;
b) parcialidade inadequada de julgamentos feitos anterior-
mente pelo Tribunal de Contas;

c) defesa dos interesses de entidades fiscalizadas ou de ou-
tras partes;

d) relacionamentos próximos ou de longa data;
e) pressões externas de entidades fiscalizadas ou de outras
partes.

16. Quando são identificados riscos que ameaçam qualquer um
dos cinco princípios, é necessário implementar controles a
fim de reduzir o risco de comportamentos antiéticos a um
nível aceitável. Esses controles podem ser estabelecidos por
leis, regulamentos ou por atos normativos do próprio Tribu-
nal de Contas.

17. A estrutura ou o sistema de gestão de ética a ser desenvol-
vido e mantido pelos Tribunais de Contas é implementado
com a adoção de estratégias, políticas e procedimentos apro-
priados e específicos para direcionar, gerenciar e controlar o
comportamento ético.
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RESPONSABILIDADES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS

18. A estrutura ou o sistema de gestão de ética fornece os funda-
mentos e os arranjos organizacionais que direcionam o com-
portamento ético, incluindo a liderança, o código de ética, as
orientações éticas e os mecanismos de gestão e controle da
ética, considerando os requisitos e orientações a seguir.

Liderança

Requisitos institucionais:
19. A liderança dos Tribunais de Contas deve demonstrar cons-

ciência da dimensão ética, destacar sua importância e pro-
mover uma cultura ética na organização.

20. A liderança dos Tribunais de Contas deve servir como mo-
delo de conduta, por meio de suas ações e exemplo, agindo
de acordo com os princípios éticos.

Orientações para aplicação:
21. Aconstrução de uma cultura ética em uma instituição começa

pela sua liderança, que inclui a Presidência, os membros do
Tribunal e doMinistério Público e todos aqueles que exerçam
cargos ou funções que possam influenciar o comportamento
de outras pessoas.Aética deve ser explicitada como uma prio-
ridade e, para enfatizar a importância de agir de acordo com os
princípios éticos, são necessárias mensagens claras, consis-
tentes e frequentes, associadas a ações apropriadas.

Código de Ética

Requisitos institucionais:
22. Os Tribunais de Contas devem adotar e divulgar um Código

de Ética elaborado de acordo com esta norma.
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Orientações para aplicação:
23. Um código de ética ou um código de conduta expressa os

princípios éticos e define como o Tribunal de Contas espera
que seus membros, servidores e terceiros que com ele se re-
lacionam ou atuam em seu nome se comportem, orientando,
assim, o comportamento individual. Também tem o papel
de servir como uma declaração profissional e de sustentar a
imagem ética, interna e externamente.

24. Adefinição dessas expectativas em cada Tribunal de Contas
deve considerar pelo menos os seguintes elementos: decla-
rações sobre os princípios norteadores da conduta, descri-
ção dos comportamentos esperados, casos concretos de
dilemas éticos e situações delicadas, e disposições para lidar
com desvios de conduta.

25. A aceitação e a legitimidade do código são maiores se a sua
elaboração ou o seu desenvolvimento forem inclusivos e
transparentes.

Orientação sobre ética

Requisitos institucionais:
26. Os Tribunais de Contas devem exigir que todos os seus

membros e servidores ajam em conformidade com o Código
de Ética, bem como prover orientação e respaldo para in-
fluenciar a sua compreensão. Os Tribunais de Contas devem
exigir que qualquer parte contratada para realizar trabalhos
em seu nome se comprometa com os requisitos éticos por
eles definidos.

Orientações para aplicação:
27. A compreensão do código é maior quando há estratégias cla-

ras de comunicação, commensagens educativas para os ser-
vidores sobre a promoção dos princípios, a abordagem de
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dilemas éticos etc. Essas estratégias de comunicação podem
incluir oficinas de trabalho, treinamentos e compromissos
da liderança.

28. É recomendável que os Tribunais de Contas criem uma Co-
missão de Ética com o objetivo de implementar e gerir o Có-
digo de Ética, elaborado de acordo com esta NBASP.

29. Os Tribunais de Contas podem atribuir responsabilidades a
comissões de ética, coordenadores de integridade, oficiais
de ética, consultores ou conselheiros a fim de oferecer acon-
selhamento a problemas reais apontados por membros ou
servidores, observada a confidencialidade para a aplicação
efetiva desse apoio.

30. É recomendável que os Tribunais de Contas mantenham ca-
nais formais para recepção, encaminhamento e processa-
mento de opiniões, sugestões, reclamações, críticas e
denúncias sobre transgressões éticas por parte dos seus ser-
vidores e/ou membros.

Gestão e controle da ética

Requisitos institucionais:
31. Os Tribunais de Contas devem identificar e analisar riscos

éticos ou ameaças à ética, e adotar estratégias, políticas e
procedimentos para mitigá-los e sustentar o comportamento
ético.

32. Os Tribunais de Contas devem adotar políticas e procedi-
mentos para identificar, investigar e tratar qualquer violação
aos princípios éticos.

33. Os Tribunais de Contas devem identificar potenciais
conflitos entre os seus requisitos éticos e as normas de ór-
gãos profissionais aos quais pessoas do seu quadro pos-
sam pertencer e estabelecer procedimentos para tratar
esses conflitos.

NBASP-OK:Layout 1 13/11/2015 14:50 Página 62



63

Orientações para aplicação:
34. Incorporar a ética na gestão diária é essencial para refor-

çar os princípios. Isso inclui, entre outros procedimentos,
a aplicação do mérito à ética como um critério de recruta-
mento, avaliação de desempenho e desenvolvimento pro-
fissional. Implica também reconhecer e recompensar o
comportamento ético, e ainda aplicar salvaguardas para
riscos específicos, como aqueles decorrentes de conflitos
de interesse, questões de confidencialidade ou conflitos
de requisitos.

35. Controles de monitoramento fazem parte da gestão da ética
para auxiliar os Tribunais de Contas a mitigar eventuais ris-
cos. Como parte dos controles de monitoramento, podem
ser adotadas medidas como as seguintes:
a) manutenção de registros para rastrear interesses, presen-
tes e atos de hospitalidade;

b) autoavaliações, revisões internas e externas que podem
ser usadas regularmente, seja como ferramentas de mo-
nitoramento, seja como um meio para analisar e identifi-
car vulnerabilidades e recomendar medidas para
aperfeiçoar a gestão da ética e/ou como uma rotina para
assegurar accountability. Avaliações precisarão conside-
rar que muitos requisitos éticos estão relacionados a con-
troles abstratos e, por isso, requerem a aplicação de
métodos de avaliação específicos e adequados. Ferra-
mentas como a Intosaint (ferramenta de autoavaliação da
integridade de Entidades Fiscalizadoras Superiores), di-
retrizes de revisão por pares (peer review), pesquisas,
questionários, entrevistas e opiniões de clientes são fer-
ramentas úteis para essas avaliações;

c) políticas claras sobre desvio de condutas éticas e denún-
cias, incluindo procedimentos para relatar casos de des-
vio para fins de investigação e sanção.
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36. As informações obtidas a partir dos procedimentos acima
podem ser usadas em avaliações periódicas com vistas à
atualização e aperfeiçoamento das políticas de ética. Os Tri-
bunais de Contas podem informar sobre essas avaliações às
partes interessadas.

PROMOÇÃO DOS PRINCÍPIOS
E DO COMPORTAMENTO ÉTICO

Integridade

Requisitos institucionais:
37. Os Tribunais de Contas devem destacar, demonstrar e pro-

mover a integridade, estabelecendo e mantendo sistemas de
controle da ética de seus membros e servidores.

38. Os Tribunais de Contas devem respaldar o valor da integri-
dade, que abarca respostas oportunas e adequadas a viola-
ções de tal valor.

Orientações para aplicação:
39. Para promover a integridade, os Tribunais de Contas devem

implementar e manter sistemas de controle, que consistem
em um conjunto equilibrado de medidas e controles.

40. Os Tribunais de Contas devem implementar ferramentas
para controlar essas vulnerabilidades, na forma de orienta-
ções claras, meios de monitoramento e declarações de inte-
resses, atividades e/ou presentes.

Independência e objetividade

Requisitos institucionais:
41. Os Tribunais de Contas devem realizar suas atividades obser-

vando o pré-requisito da independência de que trata a NBASP
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10, adotando políticas que visem à criação de condições para
o seu funcionamento independente e objetivo no que tange às
entidades auditadas, ao seumandato, à sua discricionariedade,
aos seus relatórios e à sua autonomia administrativa. Esta in-
dependência deve estar prevista em um ordenamento consti-
tucional, jurídico ou regulatório adequado e eficaz.

42. Os Tribunais de Contas devem estabelecer uma estrutura
para identificar e aplicar controles para mitigar as ameaças
significativas à independência, bem como devem fornecer
orientação e direcionamento a seus servidores nesse sentido.

43. Os Tribunais de Contas devem adotar políticas para rodízio
periódico de servidores, particularmente em níveis hierár-
quicos mais altos do pessoal de auditoria e devem prover
salvaguardas apropriadas onde o rodízio não for viável.

Orientações para aplicação:
44. Para garantir a credibilidade do trabalho, o Tribunal de Con-

tas deve observar as normas de processo e as garantias pro-
cessuais das partes, e as partes interessadas devem
reconhecê-lo como uma instituição justa e imparcial. Para
isso, é essencial que os Tribunais de Contas e seus servido-
res sejam independentes, atuem com imparcialidade e isen-
ção, e que seus trabalhos sejam objetivos.

45. O valor da independência compreende a independência de
fato e a independência aparente. Independência de fato é a
situação que permite o desempenho de atividades sem que
estas sejam afetadas por influências que comprometam o jul-
gamento profissional, permitindo, assim, que um indivíduo
aja com integridade, objetividade e ceticismo profissional.
Já a independência aparente é caracterizada pela ausência
de circunstâncias que fariam com que uma parte interessada,
razoavelmente bem informada, tendo conhecimento de
informações relevantes, viesse a ter dúvidas razoáveis da
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integridade, da objetividade ou do ceticismo profissional
do(s) auditor(es), ou a concluir que esses princípios foram
comprometidos.

46. Os princípios fundamentais da independência dos Tribunais
de Contas são descritos na NBASP 10. Para cada um desses
princípios, é fundamental ter um ordenamento constitucio-
nal, jurídico ou regulatório adequado e eficaz para apoiar o
Tribunal de Contas em seus trabalhos de auditoria. Um or-
denamento adequado e eficaz ajuda a garantir que o Tribu-
nal de Contas e os seus auditores estejam livres de
interferências na escolha das questões de auditoria, bem
como no planejamento, programação, execução, elaboração
de relatórios e monitoramento das auditorias, no acesso a in-
formações, na aplicação das decisões e sanções, no conteúdo
e na periodicidade dos relatórios de auditoria, bem como na
sua publicação, divulgação e disseminação. Para tanto, é
fundamental que os Tribunais de Contas possuam autono-
mia financeira, organizacional e administrativa.

47. Cada Tribunal de Contas é responsável por implementar sal-
vaguardas à sua independência, tais como:
a) declarações de interesses e de conflitos de interesses a fim
de ajudar a identificar e mitigar ameaças à independência;

b) medidas que ajudem a garantir que o pessoal de alto es-
calão exerça sua função de supervisão e revisão de acordo
com critérios profissionais rigorosos, definidos para ex-
cluir influências externas que poderiam afetar a indepen-
dência do Tribunal de Contas e de seus servidores;

c) políticas e procedimentos para tratar ameaças, como o afas-
tamento de alguém que tenha conflito de interesses de uma
equipe de auditoria, ou a revisão de decisões significativas
tomadas por esta pessoa enquanto integrava a equipe;

d) políticas e normas para identificar e sanar situações em
que um membro de equipe de auditoria tenha trabalhado

NBASP-OK:Layout 1 13/11/2015 14:50 Página 66



67

recentemente na entidade fiscalizada ou tenha auditado
a mesma questão sob o manto de outra organização;

e) um ambiente no qual o julgamento profissional objetivo
não seja afetado por trabalhos realizados anteriormente
pelo Tribunal de Contas.

48. De acordo com o mandato constitucional dos Tribunais de
Contas brasileiros, um Tribunal não pode recusar ou des-
continuar um trabalho de auditoria. Assim, se não houver
controles capazes de eliminar ou reduzir uma ameaça à in-
dependência ou à objetividade a um nível aceitável, a lide-
rança do Tribunal de Contas deve considerar relatar tal
ameaça no relatório de auditoria.

Competência

Requisitos institucionais:
49. Os Tribunais de Contas devem adotar políticas para assegu-

rar que as auditorias sejam realizadas por indivíduos ou
equipes com conhecimentos e habilidades apropriados e
adequados para concluí-las com sucesso. Isso inclui os se-
guintes pontos:
a) implementar políticas de recrutamento de recursos hu-
manos que se baseiam em critérios de competência;

b) designar equipes de trabalho eficientes que coletivamente
possua a qualificação e o conhecimento necessários para
cada atribuição;

c) proporcionar a seus servidores treinamento, suporte e su-
pervisão adequados;

d) aplicar mecanismos para aperfeiçoar a difusão de conhe-
cimento e o compartilhamento de informações;

e) estar preparados para enfrentar novos desafios decorren-
tes de mudanças no ambiente do setor público e/ou nas
expectativas das partes interessadas.
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50. A confiança e a credibilidade das partes interessadas nos jul-
gamentos dos Tribunais de Contas estão relacionadas com o
trabalho profissional rigoroso que deve ser por eles desen-
volvidos. Para conquistar esse patamar, os Tribunais de Con-
tas, seus membros e servidores precisam ter a necessária
competência. Neste aspecto, ser competente implica de-
monstrar e aplicar conhecimentos e habilidades adequados
para desempenhar as atividades, mantendo-se atualizado,
conforme necessário, e agindo com diligência e em confor-
midade com os padrões éticos, profissionais e de qualidade
definidos e esperados.

Orientações para aplicação:
51. A fim de garantir que as tarefas sejam desempenhadas por

servidores devidamente qualificados, que os recursos sejam
gerenciados com eficácia e eficiência e que os servidores
trabalhem em tarefas para as quais eles tenham competência,
os Tribunais de Contas têm a responsabilidade de:
a) identificar os conhecimentos, as habilidades e as atitudes
que são necessários para o desempenho de cada tipo de
trabalho requerido pelo seu mandato;

b) recrutar profissionais que tenham o mais alto nível pos-
sível de tais qualificações e qualidades;

c) atribuir aos servidores tarefas específicas, de acordo com
as suas capacidades identificadas.

52. Considerando a diversidade do trabalho de cada Tribunal de
Contas, é importante que os Tribunais identifiquem os co-
nhecimentos necessários para cada tarefa a ser executada e
que sejam definidas equipes multidisciplinares, que coleti-
vamente possuam o conhecimento requerido e as habilida-
des necessárias ao trabalho da equipe.

53. Caso um servidor indique que sua competência é inadequada
para o desempenho de uma tarefa concreta, espera-se que a
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liderança do Tribunal de Contas supra essa lacuna. Em al-
gumas auditorias, por exemplo, auditorias de desempenho e
investigações especiais, técnicas especializadas, métodos ou
habilidades de disciplinas não disponíveis dentro do Tribu-
nal podem ser necessários. Nesses casos, podem-se usar es-
pecialistas externos para prover conhecimentos ou
desempenhar tarefas específicas.

54. É necessário manter e desenvolver a competência profissio-
nal para acompanhar os avanços técnicos, profissionais e de
negócios, bem como para responder a um ambiente em mu-
dança permanente e às crescentes expectativas das partes in-
teressadas. O desenvolvimento das técnicas de TI, a
evolução das estruturas de gestão e de contabilidade do setor
público são exemplos de setores que os Tribunais de Contas
e os auditores devem estar sempre a par dos novos conheci-
mentos.

55. Os Tribunais de Contas são responsáveis por criar um am-
biente de aprendizagem contínua e por dar condições que
permitam aos indivíduos aplicar e desenvolver suas compe-
tências. Esse apoio inclui as seguintes áreas:
a) estratégias e programas de treinamento iniciais e contí-
nuos nas áreas mais importantes para o desempenho dos
Tribunais de Contas;

b) elaboração e atualização contínua de manuais e orienta-
ções escritas;

c) mecanismos de treinamento, supervisão e aconselha-
mento;

d) sistemas de TI para compartilhar conhecimentos dentro
dos Tribunais de Contas: intranets, pastas documentais
acessíveis e abertas a pesquisas e espaços de trabalho co-
laborativos;

e) acesso a bancos de dados externos, portais e plataformas
ou comunidades de conhecimento;
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f) estímulo e reconhecimento de talentos, habilidades, ex-
periências, desempenhos, posturas e abordagens de de-
senvolvimento profissional, como sistemas adequados de
avaliação e gestão de desempenho, planos de desenvol-
vimento profissional e critérios de promoção;

g) fomento e apoio a um ambiente de trabalho que valorize
o trabalho em equipe, comunicação aberta, talento, apren-
dizagem, compartilhamento de conhecimento e melhoria
contínua.

Comportamento profissional

Requisitos institucionais:
56. A liderança dos Tribunais de Contas deve manter um am-

biente de controle que promova a aderência ao princípio do
comportamento profissional.A liderança de um Tribunal in-
fluencia a cultura da entidade pelo exemplo que representa.
Portanto, a liderança dos Tribunais de Contas deve sempre
apresentar uma conduta que esteja de acordo com o com-
portamento profissional exemplar.

57. A liderança dos Tribunais de Contas deve implementar con-
troles que fomentem os mais altos padrões de comporta-
mento profissional e para identificar atividades que sejam
incompatíveis com esse padrão.

58. A liderança dos Tribunais de Contas deve prover aos seus
servidores orientações claras, consistentes e frequentes, tais
como políticas e procedimentos que promovam a aderência
aos valores de comportamento profissional.

Orientações para aplicação:
59. As partes interessadas esperam que a liderança e os servido-

res dos Tribunais de Contas conduzam suas atividades com
profissionalismo.Aaderência ao princípio do comportamento
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profissional significa sempre agir de acordo com as mais altas
expectativas das partes interessadas.

60. A liderança e os servidores dos Tribunais de Contas devem
compreender as expectativas das partes interessadas e con-
duzir suas atividades de acordo com tais expectativas. Agir
de acordo com o princípio do comportamento profissional
inclui abster-se de praticar qualquer ação que leve a um ter-
ceiro, que seja objetivo e tenha conhecimento de todas as
informações relevantes, a concluir que o trabalho é profis-
sionalmente deficiente. Inclui também cumprir todas as leis
e regulamentos aplicáveis e abster-se de praticar qualquer
ação que possa desacreditar os Tribunais de Contas ou os
profissionais de auditoria em geral.

61. Controles para fomentar altos padrões de comportamento
profissional podem incluir:
a) um código de conduta profissional;
b) uma função, dentro do Tribunal de Contas, que monitore
o cumprimento das políticas e dos procedimentos de ética
e que ofereça aos servidores um canal para denunciar
condutas antiéticas e mecanismos para prover orientação
sobre ética;

c) treinamentos e orientações para os servidores sobre os
canais de denúncia de condutas antiéticas e meios de
orientações sobre ética;

d) controles que permitam à liderança do Tribunal de Con-
tas identificar casos de comportamento que sejam incon-
sistentes com os altos padrões de comportamento
profissional, tais como: registro de interesses e políticas
sobre reclamações, suspeitas e denúncias;

e) procedimentos delineando medidas que podem ser toma-
das caso as ações de um servidor destoem de altos pa-
drões de comportamento profissional.

62. Alguns integrantes do quadro de pessoal de um Tribunal de
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Contas podem ter a obrigação de seguir padrões de conduta
aprovados por organizações que definem diretrizes éticas
para profissionais que trabalham em contabilidade, recursos
humanos, compras e licitações ou outros campos relevan-
tes. A liderança dos Tribunais de Contas deve estar atenta a
quaisquer potenciais conflitos entre as orientações éticas
destas organizações e as dos Tribunais de Contas.

63. Para conseguirem estabelecer uma cultura em que os servi-
dores sigam altos padrões de comportamento profissional,
é primordial que os líderes dos Tribunais de Contas também
sigam tais padrões.A típica liderança pelo exemplo abrange
sempre aderir a políticas e procedimentos implementados
nos Tribunais.

Confidencialidade

Requisitos institucionais:
64. Os Tribunais de Contas devem estabelecer um sistema ade-

quado para a manutenção da confidencialidade, que inclua
os seguintes pontos:
a) definir normas claras e procedimentos razoáveis com o
objetivo de manter a confidencialidade, abrangendo in-
formações contidas em documentação de auditoria e sis-
temas de TI, bem como estabelecer como essas normas
deverão ser cumpridas;

b) estabelecer regras claras para situações em que a exigên-
cia de confidencialidade deixa de ser válida em razão de
deveres legais específicos;

c) adotar medidas para que todas as partes contratadas para
atuarem em seu nome estejam sujeitas a acordos de con-
fidencialidade;

d) dispor sobre as condições de segurança para guarda de
documentos de auditoria e/ou retenção de informações
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armazenadas em sistemas de TI durante os períodos es-
pecificados em leis, regulamentos, normas ou orientações
profissionais;

e) estabelecer normas de confidencialidade aplicáveis
quando da realização de auditorias conjuntas ou
paralelas;

f) elaborar diretrizes para balancear de forma adequada a
confidencialidade das auditorias com a necessidade de
transparência e accountability. Os Tribunais de Contas
devem divulgar as conclusões e recomendações resul-
tantes de auditorias, salvo se forem consideradas confi-
denciais por leis e regulamentos específicos. Tais
diretrizes devem mencionar especificamente a comuni-
cação com a mídia.

Orientações para aplicação:
65. Aatividade de auditoria lida com o acesso a informações que

são próprias e privativas das entidades auditadas e que, se di-
vulgadas, podem causar danos a tais entidades, ao Estado, à
privacidade ou ao interesse de indivíduos, assim como
podem ser utilizadas para obtenção de vantagens pessoais.
Portanto, os Tribunais de Contas precisam proteger adequa-
damente as informações adquiridas e não podem divulgá-las
sem a devida e específica autorização, salvo se houver um
direito ou dever legal ou profissional para fazê-la.

66. Nas auditorias, os Tribunais de Contas estão expostos a ris-
cos relacionados a violações de confidencialidade que, não
considerando o uso intencional de informações confiden-
ciais, podem decorrer de, por exemplo, falta de compreen-
são sobre o que deve ou não ser tratado como informação
confidencial, permissão a acesso não autorizado a informa-
ções confidenciais ou divulgação acidental de informações
confidenciais.
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67. Violações à confidencialidade podem ocorrer em diversas
circunstâncias:
a) uso intencional de informações confidenciais;
b) divulgação não intencional de informações confidenciais;
c) falta de compreensão sobre o que deve ou não ser consi-
derado confidencial.

68. Estes são exemplos de controles/salvaguardas que os Tribu-
nais de Contas podem utilizar para prevenir riscos de viola-
ções da confidencialidade:
a) conscientização da importância da confidencialidade;
b) orientações claras sobre quais informações e documentos,
e em que fase da auditoria, devem ser tratados como con-
fidenciais, podendo incluir um sistema de classificação e
rotulagem de informações confidenciais;

c) registro apropriado de um termo para a aplicação de re-
gras de confidencialidade;

d) definição de procedimentos específicos para relatar sus-
peitas de violação de leis nos casos em que o dever de si-
gilo profissional possa ser sobrepujado por outras
responsabilidades jurídicas reguladas por leis federais;

e) condições seguras de armazenamento de informações em
qualquer meio (impresso, eletrônico, áudio etc.);

f) especificação adequada de direitos de acesso a arquivos,
sistemas de TI e áreas físicas;

g) aconselhamento sobre a aplicação de normas de confi-
dencialidade e exigências legais relativas às condições de
divulgação;

h) procedimentos de descarte de documentos em papel ou
eliminação de informações em dispositivos eletrônicos.
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